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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de aprovação dos Cursos de Especialização em “Preparação Física nos Esportes” (Processo 102/2001) e em “Atividade Física para Populações Normais e Especiais” (Processo 103/2001), feita pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, nos termos da Deliberação CEE 09/98.

Está indicado como coordenador dos cursos o Professor Dalton Muller Pessoa Filho, Mestre em Ciências da Motricidade – área de Motricidade Humana pelo Instituto de Biociências da Unesp de Rio Claro.

Os processos, formados a partir da solicitação encaminhada pela Instituição em 16/02/2001, estão sendo tratados em conjunto tendo em vista que os cursos são da mesma área, têm metade de sua carga horária em comum e apresentam praticamente os mesmos Professores (11 docentes comuns num total de 12 ou 13, conforme o Curso).

1.2 APRECIAÇÃO

A análise da documentação enviada, em conformidade à Deliberação 09/98 está explicitada nos itens que se seguem e será realizada em conjunto, exceto quando especificado no próprio texto. 

· Justificativa do Curso –

Colocada de forma clara e de acordo com o que se espera de um curso de especialização na área de Educação Física;

· Objetivos – 
São apresentados de forma objetiva, apesar de bastante genéricos. A destacar que em “outros objetivos pretendidos”, são listados três itens que se configuram como objetivos de cursos de graduação em educação física. Em especial, o item 3, visa “Introduzir o aluno à pesquisa científica, como promotora do desenvolvimento do conhecimento, da resolução de problemas práticos e do aprimoramento profissional” e, desta forma geral, trata-se do objetivo de qualquer curso de graduação de qualquer das áreas do conhecimento e não o objetivo de um Curso de especialização.

· Programação, Duração, Exigências para matrícula e Número de vagas oferecidas -

A programação prevê aulas aos sábados, das 8h às 17h com uma hora de intervalo para almoço (das 12h às 13h). O cronograma está colocado de forma flexível, com possibilidade de alteração do calendário de oferecimento das disciplinas, conforme o tempo para aprovação do projeto do Curso. Está previsto um tempo de aproximadamente 12 (doze) meses para o seu desenvolvimento. A monografia, obrigatória para a obtenção do certificado, será desenvolvida após o término das disciplinas, sob orientação, e em tempo estimado de até 6 (seis) meses. Desse modo, a previsão de duração total dos cursos é de 18 meses.

As disciplinas serão desenvolvidas em duas etapas: uma primeira etapa, denominada de “Fundamentação Teórica”, com 216 horas de atividades (ou 208 pois há diferenças não checadas, conforme o local onde aparece a carga horária), ocorrerá para ambos os cursos (8h/sábado durante 7 meses). Em seguida, vem uma segunda parte, denominada de “Conteúdo específico”, com 208 h para o curso de Preparação Física nos Esportes (Proc.102/01) ou 200 h para o curso de Atividade Física para Populações Normais e Especiais (Proc. 103/01).

A primeira parte do curso atribuirá aos seus concluintes, segundo fls. 05 dos dois processos, “certificado de aperfeiçoamento em motricidade humana, conforme previsto pela Deliberação CEE no 09/98”.

Constam também dos processos as exigências para matrícula (item G, fls. 11 ou 12 conforme os processos). Nesse item, há um parágrafo que chama a atenção que “para os interessados em realizar o curso de aperfeiçoamento em “Biodinâmica do Movimento Humano” serão exigidos o certificado de aluno regularmente matriculado em curso de graduação em Educação Física ou em área correlata e/ou o diploma de graduação em Educação Física ou em áreas correlatas.” 

No item seguinte (H – Vagas oferecidas), consta que serão oferecidas 50 vagas em cada curso e que “estarão disponíveis para os interessados no curso de aperfeiçoamento em “Biodinâmica do Movimento Humano” dez (10) vagas” em cada caso, num total de 20, “mais as vagas remanescentes do curso de pós-graduação lato sensu, no caso destas vagas não forem totalmente preenchidas”.

Deste modo, as pouco mais de 200 horas iniciais, em sua maioria compostas de conteúdos teóricos, serão ministradas por um docente para 100 alunos, durante 8 horas subdivididas em 4 horas seguidas em cada período (das 8h às 12h e das 13h às 17h), durante 26 ou 27 sábados quase que consecutivos (há previsão de desenvolvimento em 30 sábados).

A Deliberação CEE 09/98 prevê os cursos de especialização e de aperfeiçoamento, em seu Artigo 3º, itens a e b. Entretanto, em seu Artigo 1º deixa claro que:

“Artigo 1º - As Instituições de Educação Superior não universitárias, integrantes do Sistema Estadual de Ensino poderão oferecer Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, na forma prevista nos incisos III e IV do Art. 44 da Lei Federal no 9394/96 e no disposto nesta Deliberação.” (grifo nosso)

O Art.44 da LDB define os cursos e programas que formam a educação superior e seu inciso III se ocupa da pós-graduação, enquanto o inciso IV, da extensão, conforme segue:

III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; (grifo nosso)

IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Deste modo, a IES trata o Curso de aperfeiçoamento (denominado por “Aperfeiçoamento em Motricidade Humana” ou “Biodinâmica do Movimento Humano”), como uma das partes do curso de especialização, o que não condiz com a nítida distinção que a própria legislação lhes confere, de tal modo que possuem objetivos, público, exigências e justificativas diferentes.

Desse modo, o Projeto Pedagógico dos cursos encaminhados, define uma primeira parte que se configura muito mais como um curso seqüencial de complementação de estudos na área (ou mesmo de extensão), que poderá efetivamente ser de grande valia aos alunos matriculados e/ou formados em cursos de Educação Física. Este Curso poderia ser pré-requisito para o seguinte, de aperfeiçoamento, atendendo desse modo os objetivos propostos pela própria Instituição, e também a Deliberação 09/98 e a Lei 9394/96.

· Avaliação e integralização

O critério de avaliação será específico para cada disciplina, dependendo do professor, podendo ser composto por “seminários em grupo e trabalhos em grupo e/ou individual” O aluno deverá obter média superior ou igual a 7 (sete) em cada disciplina e a freqüência mínima de 75%, de acordo com o Artigo 6º da Deliberação 09/98.

O aluno deverá apresentar monografia ao final do curso e a aprovação se fará por banca designada, composta pelo orientador e outros três professores do curso (dois titulares e um suplente).

Neste item a IES determina que “a monografia de conclusão do curso não é obrigatória para os discentes interessados apenas no aperfeiçoamento em Aspectos da Motricidade Humana, mas estão submetidos às mesmas normas de avaliação que os discentes do curso de pós-graduação”.

Pode-se concluir que as exigências de um curso de graduação na área não sejam necessárias para a realização destes cursos, pois a própria IES supõe que alunos ainda em formação em cursos de graduação podem acompanhá-los com sucesso, se submetendo às mesmas avaliações inclusive, o que desfigura a especialização enquanto etapa posterior da formação geral dada por um curso de graduação e reforça a idéia de se tratar de curso de complementação de estudos (seqüencial ou de extensão).

· Disciplinas, carga horária, professores responsáveis e titulação –

Os cursos contarão com docentes que apresentam a seguinte titulação:

Parte comum aos dois cursos: 216 horas – 9 (nove) docentes, sendo 1 (um) doutor (11%) responsável por 16h do curso (7%), 6 (seis) mestres (67%) responsáveis por 136 horas (63%), 1 (um) especialista (11%) responsável por 24h do curso (11%) e 1 (um) graduado (11%) responsável por 40 horas (19%). Em resumo, há 22% de docentes sem o título mínimo exigido e, tais docentes serão responsáveis por 30% da carga horária do módulo.

Parte específica para o curso de Preparação Física nos Esportes (Processo 102/01) com 208 horas e a participação de 8 docentes: Cinco que atuaram na parte comum (4 mestres e 1 graduado) e 3 novos docentes (1 doutor, 1 especialista e 1 mestre), ou seja, 2 docentes (25%) sem a titulação exigida no inciso II do Artigo 4º da Deliberação CEE 09/98, que atuarão em 19% da carga horária (40 horas em 208 h totais).

Parte específica para o curso de Atividade Física e Saúde para Populações Normais e Especiais (Processo 103/01) com 200 h e a participação de 7 docentes: Três que atuaram na parte comum (todos mestres) e 4 novos docentes (2 doutores, 1 mestre e 1 especialista), ou seja, 1 docente (14%) sem a titulação exigida no inciso II do Artigo 4º da Deliberação CEE 09/98, que atuará em 12% da carga horária (24 horas em 200 h totais).

A Deliberação CEE 09/98 é clara em seu inciso II do Artigo 4º quanto a titulação mínima de mestre para o desenvolvimento dos cursos de especialização. Efetivamente é aberta a possibilidade de aprovar docente não portador de título em seu inciso III:

III – o Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição; (grifo nosso)

Esta excepcionalidade está sendo tratada como regra, de tal modo que a IES não justifica o fato, mas o coloca como previsto na Deliberação. Há no processo dois gráficos em “forma de pizza” no item “I.2 – Proporção de Docentes Titulados para os Docentes não Titulados em Curso de Pós Graduação Lato Sensu”, denominados Figura 1 e 2. A legenda da Figura 1 é a seguinte:

“Percentual de docentes qualificados na primeira etapa do curso, de acordo com a Deliberação CEE no 09/98 e Resolução CES no 03 de 05 de outubro de 1999”. 

Há dois problemas com essas figuras:

O primeiro, no cabeçalho do Item que se refere a Pós-graduação Lato sensu. A Deliberação 09/98 exige o grau de Mestre obtido em Instituição credenciada para a docência em cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento. Logo, trata-se de pós-graduação Stricto sensu;

O segundo, se refere à legenda que dá a entender que a qualificação se dará durante o curso proposto, o que também não procede.

Não há nenhuma justificativa quanto a eventual necessidade de tratamento excepcional para autorização de docentes não titulados.

A relação de todos os docentes, com respectiva titulação, encontra-se às fls. 12-14 dos processos e os seus curricula vitae, às fls. 43-101 ou 42-110, respectivamente para os Processos 102/01 e 103/01. 

Pode ser notada a participação de 11 docentes comuns, a saber: Doutores Mauro Betti e Henrique Luiz Monteiro; Mestres Dalton M. Pessoa Filho, Ricardo Dantas de Lucas, Júlio Wilson dos Santos, Márcio Pereira da Silva, Alaércio Perotti Júnior, Rosani Cristina Rigamonte e Luiz G. A. Guglielmo; Especialista Luís Arcúrio Júnior e Graduado Alexandre G. de Almeida.

Pode também ser notada a presença de um docente que atuará apenas no curso de Preparação Física (Especialista Luis Cláudio P. Bossi) e dois, com atuação somente no curso de Atividade Física e Saúde (Doutora Irene Rangel Betti e Especialista José Roberto Merli).

Pelo exposto, percebe-se que os dois Processos não se configuram como cursos de especialização pois se apresentam como possibilidade para a complementação da formação de graduandos na área o que os torna mais semelhantes a cursos de complementação de estudos em suas primeiras 200 horas, regulamentados pela Deliberação CEE 07/99. A segunda parte, com cerca de 200 horas em cada caso, dadas as exigências para a matrícula, objetivos e carga horária, configuram curso de aperfeiçoamento, nos termos da Deliberação CEE 08/98.

2. CONCLUSÃO

Os cursos de “Preparação Física nos Esportes” (Processo 102/01) e de “Atividade Física e Saúde em Populações Normais e Especiais” (Processo 103/01), na forma como foram propostos pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, não podem ser autorizados para funcionamento enquanto cursos de especialização, nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 03 de junho de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

O Cons. José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de junho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES
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